Parecer nº  1530, de 2002

Do Congresso das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento, reunidas conjuntamente, sobre o Projeto de lei Complementar nº 24, de 2002.







O Deputado Vitor Sapienza submete à apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 24, de 2002, que altera o artigo 135 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.







No período regimental de pauta, o projeto - que tramita em regime de urgência, em razão da aprovação do requerimento de fls. 09 - recebeu o Substitutivo nº 1, de autoria do Deputado Carlinhos de Almeida.







Compete às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, em reunião conjunta, convocada nos termos do Regimento Interno pelo Senhor Presidente da Casa, o exame da matéria nos aspectos de suas atribuições regimentais.







Na qualidade de Relator designado passo a fazê-lo:







Objetiva o projeto sob exame dar nova disciplina à possibilidade de revalidação da inscrição dos contribuintes obrigatórios do IPESP que perderam essa condição por falta de recolhimento das contribuições devidas, alterando, para tanto, os dispositivos pertinentes da Lei Complementar nº 180, de 1978. Dirige-se a norma pretendida especialmente aos beneficiários obrigatórios de contribuintes falecidos que deixaram de contribuir, subrogando-os nos direitos e nos deveres que teria o contribuinte em vida.







A medida é de natureza legislativa complementar estadual e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, ressaltando que não se insere em matéria arrolada como de iniciativa exclusiva ou reservada. (Constituição do Estado, artigo 24). Inexistindo, portanto, obstáculo constitucional, legal ou jurídico, a propositura merece acolhimento.







No mérito, igualmente, a pretensão deve ser aprovada. A justificativa que a acompanha nos convence da justeza de seu objetivo.







No aspecto financeiro-orçamentário, nenhum reparo deve ser feito, já que a execução da lei não trará despesas novas dela decorrentes.







O Substitutivo nº 1, apresentado pelo Deputado Carlinhos de Almeida, a par de acatar e ressaltar a importância do objetivo central do projeto, altera, a nosso ver, corretamente, a forma de sua apresentação, dispondo diferentemente e remetendo a questão à disciplina regulamentar, alegando ser este, o regulamento, seu âmbito próprio. Nessa medida, merece acolhimento.







Para concluir, o parecer é favorável ao Projeto de lei Complementar nº 24, de 2002, na forma do Substitutivo nº 1.







a) Celso Tanauí - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 11/12/2002

a) VAZ DE LIMA – Presidente
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